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DECRETO Nº 4.934, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, nos termos do Art. 71, inciso VII, lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal – LOMI, 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos) que, 
em seu artigo 34, inciso IV, prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo 
público; 
 
CONSIDERANDO o julgamento do STF no Recurso Extraordinário nº 1.302.501, com o 
tema de repercussão geral nº 1.150: O entendimento firmado por esta Suprema Corte é no 
sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de 
vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo 
cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 
 
CONSIDERANDO o posicionamento pacífico do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia – TCM/BA, notadamente o exarado no Processo nº 06287e19, parecer nº 
00800-19 (F.L.Q.), concluindo que “a aposentadoria do servidor efetivo ocupante de 
cargo público implica na cessação do exercício de funções e atividades no ente, vedada a 
continuidade no serviço público” e que “compete ao titular do Poder promover o 
desligamento de pessoal irregular, mediante ato motivado, recomendando-se a 
realização de processo administrativo, no qual, será proporcionado aos envolvidos a 
oportunidade do exercício do contraditório e da ampla defesa”. 
 
CONSIDERANDO, para servidores que se aposentaram após 12 de novembro de 2019, a 
reforma previdenciária trazida com a Emenda Constitucional nº 103/2019, que acrescentou 
o §14 ao artigo 37 da Constituição Federal com o seguinte teor: A aposentadoria concedida 
com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do 
vínculo que gerou o referido tempo de contribuição; 
 

Exonera e declara vacância do cargo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, por motivo de aposentadoria o 
servidor, SR. JOFRE CARLOS DA SILVA e dá outras 
providências. 
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CONSIDERANDO, o relatório conclusivo da Comissão Processante e decisão de 
julgamento final exarada no processo administrativo nº 027/2021. 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Exonera e declarada vacância do cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 
por motivo de aposentadoria, o servidor, SR. JOFRE CARLOS DA SILVA, portador da 
Cédula de Identidade nº 03034174-47, SSP-BA e CPF nº 876.647.988-68, lotada na 
SECRETARIA DE GESTÃO - SEGES. 
 
Parágrafo único – De acordo a vacância estabelecida no caput deste artigo, fica declarada 
vaga real do cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, podendo ser preenchida 
mediante a realização de concurso público nos termos da lei. 
 
Art. 2º. Os valores indenizatórios devidos ao servidor, serão processados e pagos pelo 
Departamento de Recursos Humanos, ouvida a Procuradoria Jurídica. 
 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA-BAHIA, em 22 de 
outubro de 2021. 
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DECRETO Nº 4.935, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, nos termos do Art. 71, inciso VII, lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal – LOMI, 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos) que, 
em seu artigo 34, inciso IV, prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo 
público; 
 
CONSIDERANDO o julgamento do STF no Recurso Extraordinário nº 1.302.501, com o 
tema de repercussão geral nº 1.150: O entendimento firmado por esta Suprema Corte é no 
sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de 
vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo 
cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 
 
CONSIDERANDO o posicionamento pacífico do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia – TCM/BA, notadamente o exarado no Processo nº 06287e19, parecer nº 
00800-19 (F.L.Q.), concluindo que “a aposentadoria do servidor efetivo ocupante de 
cargo público implica na cessação do exercício de funções e atividades no ente, vedada a 
continuidade no serviço público” e que “compete ao titular do Poder promover o 
desligamento de pessoal irregular, mediante ato motivado, recomendando-se a 
realização de processo administrativo, no qual, será proporcionado aos envolvidos a 
oportunidade do exercício do contraditório e da ampla defesa”. 
 
CONSIDERANDO, para servidores que se aposentaram após 12 de novembro de 2019, a 
reforma previdenciária trazida com a Emenda Constitucional nº 103/2019, que acrescentou 
o §14 ao artigo 37 da Constituição Federal com o seguinte teor: A aposentadoria concedida 
com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do 
vínculo que gerou o referido tempo de contribuição; 
 

Exonera e declara vacância do cargo de AUXILIAR 
SERVIÇOS GERAIS, por motivo de aposentadoria o 
servidor, SR. JOÃO RODRIGUES LIBÂNIO 
SANTIAGO e dá outras providências. 
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CONSIDERANDO, o relatório conclusivo da Comissão Processante e decisão de 
julgamento final exarada no processo administrativo nº 026/2021. 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Exonera e declarada vacância do cargo de AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS, por 
motivo de aposentadoria, o servidor, SR. JOÃO RODRIGUES LIBÂNIO SANTIAGO, 
portadora da Cédula de Identidade nº 7300899-08, SSP-BA e CPF nº 690.537.075-49, 
lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEGES 
 
Parágrafo único – De acordo a vacância estabelecida no caput deste artigo, fica declarada 
vaga real do cargo de AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS podendo ser preenchida mediante 
a realização de concurso público nos termos da lei. 
 
Art. 2º. Os valores indenizatórios devidos ao servidor, serão processados e pagos pelo 
Departamento de Recursos Humanos, ouvida a Procuradoria Jurídica. 
 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA-BAHIA, em 22 de 
outubro de 2021. 
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DECRETO Nº 4.936, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, nos termos do Art. 71, inciso VII, lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal – LOMI, 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos) que, 
em seu artigo 34, inciso IV, prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo 
público; 
 
CONSIDERANDO o julgamento do STF no Recurso Extraordinário nº 1.302.501, com o 
tema de repercussão geral nº 1.150: O entendimento firmado por esta Suprema Corte é no 
sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de 
vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo 
cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 
 
CONSIDERANDO o posicionamento pacífico do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia – TCM/BA, notadamente o exarado no Processo nº 06287e19, parecer nº 
00800-19 (F.L.Q.), concluindo que “a aposentadoria do servidor efetivo ocupante de 
cargo público implica na cessação do exercício de funções e atividades no ente, vedada a 
continuidade no serviço público” e que “compete ao titular do Poder promover o 
desligamento de pessoal irregular, mediante ato motivado, recomendando-se a 
realização de processo administrativo, no qual, será proporcionado aos envolvidos a 
oportunidade do exercício do contraditório e da ampla defesa”. 
 
CONSIDERANDO, para servidores que se aposentaram após 12 de novembro de 2019, a 
reforma previdenciária trazida com a Emenda Constitucional nº 103/2019, que acrescentou 
o §14 ao artigo 37 da Constituição Federal com o seguinte teor: A aposentadoria concedida 
com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do 
vínculo que gerou o referido tempo de contribuição; 
 

Exonera e declara vacância do cargo de GARI, por 
motivo de aposentadoria o servidor, SR. MANOEL 
SOUZA OLIVEIRA e dá outras providências. 
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CONSIDERANDO, o relatório conclusivo da Comissão Processante e decisão de 
julgamento final exarada no processo administrativo nº 040/2021. 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Exonera e declarada vacância do cargo de GARI, por motivo de aposentadoria, o 
servidor, SR. MANOEL SOUZA OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade nº 
6498784, SSP-BA e CPF nº 708.347.255-68, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO - SEGOV 
 
Parágrafo único – De acordo a vacância estabelecida no caput deste artigo, fica declarada 
vaga real do cargo de GARI podendo ser preenchida mediante a realização de concurso 
público nos termos da lei. 
 
Art. 2º. Os valores indenizatórios devidos ao servidor, serão processados e pagos pelo 
Departamento de Recursos Humanos, ouvida a Procuradoria Jurídica. 
 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA-BAHIA, em 22 de 
outubro de 2021. 
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DECRETO Nº 4.937, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, nos termos do Art. 71, inciso VII, lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal – LOMI, 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos) que, 
em seu artigo 34, inciso IV, prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo 
público; 
 
CONSIDERANDO o julgamento do STF no Recurso Extraordinário nº 1.302.501, com o 
tema de repercussão geral nº 1.150: O entendimento firmado por esta Suprema Corte é no 
sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de 
vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo 
cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 
 
CONSIDERANDO o posicionamento pacífico do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia – TCM/BA, notadamente o exarado no Processo nº 06287e19, parecer nº 
00800-19 (F.L.Q.), concluindo que “a aposentadoria do servidor efetivo ocupante de 
cargo público implica na cessação do exercício de funções e atividades no ente, vedada a 
continuidade no serviço público” e que “compete ao titular do Poder promover o 
desligamento de pessoal irregular, mediante ato motivado, recomendando-se a 
realização de processo administrativo, no qual, será proporcionado aos envolvidos a 
oportunidade do exercício do contraditório e da ampla defesa”. 
 
CONSIDERANDO, para servidores que se aposentaram após 12 de novembro de 2019, a 
reforma previdenciária trazida com a Emenda Constitucional nº 103/2019, que acrescentou 
o §14 ao artigo 37 da Constituição Federal com o seguinte teor: A aposentadoria concedida 
com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do 
vínculo que gerou o referido tempo de contribuição; 
 

Exonera e declara vacância do cargo de GARI, por 
motivo de aposentadoria o servidor, SR. ADÃO ALVES 
DE FARIAS e dá outras providências. 

 Praça 10 de Novembro | 09 | Centro | Ibirataia-Ba Página 197
ibirataia.ba.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 093C23CCD595169E840D490160A6C440



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Ibirataia  | Poder Executivo

Nº 000892 Estado da Bahia - sexta-feira, 22 de outubro de 2021 Ano 5

 
 

 
 
 
 
 

Praça 10 de Novembro, nº 09, Rômulo Teotônio Calheira, Ibirataia, Bahia – CEP: 45.580-000, CNPJ: 14.131.569/0001-09 - 
Telefone:(73) 3537-2125 - E-mail: gabinete@ibirataia.ba.gov.br 

 

CONSIDERANDO, o relatório conclusivo da Comissão Processante e decisão de 
julgamento final exarada no processo administrativo nº 001/2021. 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Exonera e declarada vacância do cargo de GARI, por motivo de aposentadoria, o 
servidor, SR. ADÃO ALVES DE FARIAS, portadora da Cédula de Identidade nº 3061967, 
SSP-BA e CPF nº 237.636.205-91, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO - SEGOV 
 
Parágrafo único – De acordo a vacância estabelecida no caput deste artigo, fica declarada 
vaga real do cargo de GARI podendo ser preenchida mediante a realização de concurso 
público nos termos da lei. 
 
Art. 2º. Os valores indenizatórios devidos ao servidor, serão processados e pagos pelo 
Departamento de Recursos Humanos, ouvida a Procuradoria Jurídica. 
 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA-BAHIA, em 22 de 
outubro de 2021. 
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DECRETO Nº 4.938, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, nos termos do Art. 71, inciso VII, lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal – LOMI, 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos) que, 
em seu artigo 34, inciso IV, prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo 
público; 
 
CONSIDERANDO o julgamento do STF no Recurso Extraordinário nº 1.302.501, com o 
tema de repercussão geral nº 1.150: O entendimento firmado por esta Suprema Corte é no 
sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de 
vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo 
cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 
 
CONSIDERANDO o posicionamento pacífico do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia – TCM/BA, notadamente o exarado no Processo nº 06287e19, parecer nº 
00800-19 (F.L.Q.), concluindo que “a aposentadoria do servidor efetivo ocupante de 
cargo público implica na cessação do exercício de funções e atividades no ente, vedada a 
continuidade no serviço público” e que “compete ao titular do Poder promover o 
desligamento de pessoal irregular, mediante ato motivado, recomendando-se a 
realização de processo administrativo, no qual, será proporcionado aos envolvidos a 
oportunidade do exercício do contraditório e da ampla defesa”. 
 
CONSIDERANDO, para servidores que se aposentaram após 12 de novembro de 2019, a 
reforma previdenciária trazida com a Emenda Constitucional nº 103/2019, que acrescentou 
o §14 ao artigo 37 da Constituição Federal com o seguinte teor: A aposentadoria concedida 
com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do 
vínculo que gerou o referido tempo de contribuição; 
 

Exonera e declara vacância do cargo de AUXILIAR 
SERVIÇOS GERAIS, por motivo de aposentadoria a 
servidora, SRª. MARILEIDE DE JESUS e dá outras 
providências. 
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CONSIDERANDO, o relatório conclusivo da Comissão Processante e decisão de 
julgamento final exarada no processo administrativo nº 053/2021. 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Exonera e declarada vacância do cargo de AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS, por 
motivo de aposentadoria, a servidora, SRª. MARILEIDE DE JESUS, portadora da Cédula 
de Identidade nº 04617057-02, SSP-BA e CPF nº 572.336.595-91, lotada na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER - 
SEMEC 
 
Parágrafo único – De acordo a vacância estabelecida no caput deste artigo, fica declarada 
vaga real do cargo de AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS podendo ser preenchida mediante 
a realização de concurso público nos termos da lei. 
 
Art. 2º. Os valores indenizatórios devidos ao servidor, serão processados e pagos pelo 
Departamento de Recursos Humanos, ouvida a Procuradoria Jurídica. 
 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IBIRATAIA-BAHIA, em 22 de 
outubro de 2021. 
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